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Euro

R$ 5,145

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

12,80%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2021             0,73
Janeiro/2022                  0,54
Fevereiro/2022               1,01
Março/2022                    1,62
Abril/2022                       1,06

Dólar
Na sexta-feira Últimas cotações (em R$)

R$ 4,874
(-0,87%)

16/maio 5,052

17/maio 4,943

18/maio 4,983

219/maio 4,917

Na sexta-feira

Capital de giro

6,76%
0,03%

Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

1,39%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias
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TRANSPORTE /

A mudança silenciosa 
nos aeroportos do país

Iniciada em 2011, a transferência de terminais  públicos para o setor privado vem transformando a aviação no 
Brasil. Recentemente, ocorre em ritmo mais acelerado, mas o usuário quase nem tem percebido

N
a última década, o brasilei-
ro vivenciou mudança bru-
tal nos principais aeroportos 
nacionais privatizados. Vá-

rios foram modernizados e, atual-
mente, são de padrão comparável 
ao internacional, como é o caso do 
Aeroporto Juscelino Kubitschek, em 
Brasília — que chegou a ter puxadi-
nhos para o embarque remoto dos 
passageiros e era caótico sob a ad-
ministração pública. O empreendi-
mento foi concedido à iniciativa pri-
vada em 2012 e quem assumiu foi a 
argentina Inframérica. 

De lá para cá, dezenas de termi-
nais trocaram de mãos e a expecta-
tiva é de que o serviço prestado ao 
consumidor seja mais eficiente. O 
programa de privatização dos aero-
portos começou no primeiro man-
dato da ex-presidente Dilma Rous-
seff (PT), que sempre preferiu utili-
zar o termo “concessão” em vez de 
“privatização”.

Naquela época, a modernização 
dos aeroportos tornou-se necessá-
ria para o país não fazer feio na Copa 
do Mundo de 2014. O primeiro ae-
roporto concedido à iniciativa pri-
vada foi São Gonçalo do Amarante, 
em Natal, em 2011.

Desde então, foram realizadas 
seis rodadas de concessões à ini-
ciativa privada. E, com isso, dos 
65 aeroportos administrados pela 
Empresa Brasileira de Infraestru-
tura Aeroportuária (Infraero), hoje, 
restaram 20 sob a gestão da estatal, 
conforme dados do Ministério da 
Infraestrutura (MInfra). Contudo, 
três concessões foram devolvidas 
em meio à frustração da demanda: 
Galeão (RJ), Viracopos, em Campi-
nas (SP), e São Gonçalo do Amaran-
te (RN). Os terminais estão na pro-
gramação das novas rodadas para 
serem relicitados no Programa de 
Parcerias de Investimentos (PPI).

De acordo com a assessoria da 
Inframérica, que detinha a conces-
são, “após novos estudos e análises 
feitas para melhorar os contratos 
dos próximos aeroportos que foram 
leiloados, a única possibilidade de 
mudança contratual seria uma nova 
licitação do ativo”. Além disso, a que-
da no tráfego de passageiros duran-
te a crise econômica, ocorrida justa-
mente no período inicial da conces-
são, impactou diretamente o turis-
mo. Os estudos iniciais previam um 
movimento de 4,3 milhões de pas-
sageiros em 2019. Contudo, o fluxo 
registrado foi de 2,3 milhões, cerca 
da metade do previsto. O pedido de 
devolução, inclusive, aconteceu an-
tes mesmo do início da pandemia. 
“Com a covid-19, o impacto foi ain-
da maior”, afirma.

A partir de 2019, durante o go-
verno do presidente Jair Bolsonaro 
(PL), 34 aeroportos do país foram 
concedidos à iniciativa privada, so-
mando R$ 9,62 bilhões em investi-
mentos previstos, com R$ 5,67 bi-
lhões em outorgas, de acordo com o 
MInfra. A pasta informa que há duas 
rodadas programadas para este ano 
e para o próximo. Os processos pa-
ra o leilão da 7ª rodada de concessão 
de aeroportos, a relicitação de Vira-
copos e de São Gonçalo do Amaran-
te estão sendo analisados pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU) e 
a expectativa é de que o edital seja 
lançado no segundo semestre.  

O MInfra programou a realiza-
ção da 7ª rodada para o terceiro tri-
mestre e tirou o Santos Dumont 
(RJ) da listagem. Estão previstas as 
concessões de 15 aeroportos, além 

da relicitação dos terminais de São 
Gonçalo do Amarante e de Viraco-
pos. Ao todo, o investimento previs-
to é de R$ 7,3 bilhões. Inicialmente, 
serão ofertados três blocos de aero-
portos: o primeiro, de aviação ge-
ral, é integrado pelos aeroportos de 
Campo de Marte e de Jacarepaguá 
(RJ). O segundo bloco, o Norte II, 
tem os terminais de Belém e Ma-
capá. E o terceiro, o mais cobiçado, é 
composto pelos aeroportos de Con-
gonhas (SP), Campo Grande (MS) e 
aeroportos regionais do Mato Gros-
so do Sul, do Pará e de Minas Gerais. 
Já a 8ª rodada contará com o leilão 
dos aeroportos do Galeão e Santos 
Dumont (RJ), segundo a pasta.

Avanços

Fabio Rogério Carvalho, princi-
pal executivo (CEO) da Associação 
Nacional das Empresas Administra-
doras de Aeroportos (Aneaa), ava-
lia que o setor aeroportuário bra-
sileiro passou pela “maior transfor-
mação nos últimos 10 anos”, a par-
tir do início do processo de conces-
são dos terminais aéreos. “A gestão 
privada mostrou-se absolutamen-
te eficaz em responder às deman-
das que lhe foram apresentadas às 
épocas dos grandes eventos, e trou-
xe os aeroportos brasileiros para um 
nível de qualidade elevado, inclusive 
nos padrões internacionais”, afirma. 
Porém, ele reconhece que a pande-
mia trouxe lições à regulação, espe-
cialmente no que tange o compar-
tilhamento de riscos de demanda.

“O Brasil teve um avanço impor-
tante nas concessões de aeroportos, 
apesar de a última década ter sido 
perdida do ponto de vista econômi-
co. Alguns aeroportos tiveram pro-
blemas na modelagem e os passi-
vos acumulados não foram bem re-
solvidos”, destaca o especialista em 
infraestrutura Claudio Porto, presi-
dente da consultoria Macroplan. Ele 
cita como exemplo o caso de Viraco-
pos e lembra que outro problema 
a ser resolvido é acertar a modela-
gem para a concessão do Aeropor-
to do Galeão, privatizado em 2014. 
A Changi, de Cingapura, assumiu o 
controle em 2017, quando a Ode-
brecht deixou o empreendimento. 
“Um aeroporto tão grande continua 
com potencial subaproveitado”, diz. 
Ele destaca que um dos principais 
problemas é a falta de uma ligação 
metroviária com o Santos Dumont.

Não à toa, o lote que inclui Ga-
leão e Santos Dumont ficou para 
2023, mas tudo indica que eles po-
derão ser leiloados depois. “A con-
cessão desses dois terminais deve 
ficar para 2024. O principal terminal 
da sétima rodada será o de Congo-
nhas, que tem atratividade mesmo 
com o mercado em uma situação 
ruim. Existe tráfego e perspectiva de 
futuro. E o investidor só deve entrar 
nesses leilões se achar que o negó-
cio é rentável”, explica Marcus Quin-
tella, diretor do FGV Transportes, 
centro de estudos e pesquisas em 
transportes, logística e mobilidade 
urbana da Fundação Getulio Var-
gas (FGV). Para ele, é provável que 
os valores pagos sejam menores do 
que os de leilões anteriores. “O ris-
co e a incerteza atuais pesam mui-
to na modelagem financeira, mas 
acho que haverá atratividade, mas 
com um apetite menor.” 

Douglas Bassi, diretor da Virtus 
BR Partners, lembra que, com a in-
flação atual em dois dígitos, o custo 
do crédito para financiar empreen-
dimentos do porte de um aeropor-
to vem aumentando, enquanto os 
títulos do governo pagam inflação 
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mais 6%, no pós-fixado, ou de 12% 
a 13% ao ano, no pré-fixado. “Mui-
tos investidores vão olhar para a ta-
xa de retorno para um empreendi-
mento de longo prazo, com hori-
zonte de mais de 20 ou 25 anos. O 
investimento em infraestrutura tem 
uma maturidade grande e é uma 
boa oportunidade de investimento, 
desde que não se pretenda sair den-
tro de quatro ou cinco anos”, alerta. 

De acordo com o presidente da 
Infraero, o tenente-brigadeiro do ar 
Hélio Paes de Barros Júnior, com a 
maturidade dos processos, as coi-
sas melhoraram para as empresas. 
Segundo ele, no passado, o TCU ti-
nha ressalvas ao processo, mas isso 
mudou no decorrer dos anos. “O go-
verno identificou que a estatal não 
tem dinheiro para fazer investimen-
to em aeroportos e para melhorar a 
qualidade. Nas próximas rodadas, 
estarão inclusos Santos Dumont e 
Congonhas, “as joias da coroa”, co-
mo o mercado trata”, avalia. 

Segundo ele, os contratos atuais 
são baseados em performance con-
forme as melhorias dos aeroportos, 
“deixando o processo mais palatá-
vel, mais técnico, aumentando o va-
lor do bid (da aposta que o investi-
dor fará na licitação)”. Barros Júnior 

ainda lembra que poucos aeropor-
tos são rentáveis para a estatal. “A 
maioria desses terminais são defi-
citários e, por intermédio de uma 
política pública, a gente consegue 
administrar para que sejam certi-
ficados para melhorar o serviço à 
população e voar com suas pernas”, 
afirma. 

Na avaliação de Quintella, da 
FGV, um dos principais problemas 
da devolução dos três aeroportos 
foi que eles foram concedidos em 
conjunturas política e econômica 
diferentes do momento atual, e as 
situações favoráveis não se con-
cretizaram. “E, para piorar, veio a 
pandemia, que atingiu o setor aé-
reo em cheio”, explica, acrescen-
tando os problemas do baixo cres-
cimento do país, que não foram 
sanados. “O aeroporto é o termô-
metro da economia. Ele, por si só, 
não gera viagem, não gera passa-
geiro e não gera demanda. A con-
juntura econômica é que atrai via-
gens de negócios e de turismo. 
Não adianta ter os melhores aero-
portos do mundo se não há uma 
situação política e econômica fa-
vorável”, explica.
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